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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA  

 

PL 356/26 

 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

 

- Constituição Federal;  

 

- Lei Federal nº 8.742. de 7 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a organização da 

Assistência Social e dá outras providências; 

 

- Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001, que regulamenta os artigos 182 e 183 
da Constituição, estabelece diretrizes gerais da política urbana, e dá outras 
providências; 
 
- Lei Federal nº 14.620, de 13 de julho de 2023, que dispõe sobre o Programa Minha 

Casa, Minha Vida, altera o Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941 (Lei da 

Desapropriação), a Lei nº 4.591, de 16 de dezembro de 1964, a Lei nº 6.015, de 31 de 

dezembro de 1973 (Lei dos Registros Públicos), a Lei nº 6.766, de 19 de dezembro de 

1979, a Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990 (Lei do FGTS), a Lei nº 8.677, de 13 de 

julho de 1993, a Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997, a Lei nº 9.514, de 20 de 

novembro de 1997, a Lei nº 10.188, de 12 de fevereiro de 2001, a Lei nº 10.406, de 10 

de janeiro de 2002 (Código Civil), a Lei nº 10.931, de 2 de agosto de 2004, a Lei nº 

11.977, de 7 de julho de 2009, a Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011, a Lei nº 

13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil), a Lei nº 13.465, de 11 de 

julho de 2017, a Lei nº 14.063, de 23 de setembro de 2020, a Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos), a Lei nº 14.300, de 6 de 

janeiro de 2022, e a Lei nº 14.382, de 27 de junho de 2022, e revoga dispositivos da 

Lei nº 14.118, de 12 de janeiro de 2021. 

 

- Portaria MDHC nº 453, de 29 de maio de 2024, que institui o Projeto Moradia Cidadã 

no âmbito do Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania. 

 

- Constituição do Estado de São Paulo; 

 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo;  

 

- Lei Municipal nº 13.425, de 02 de setembro de 2002, que regulamenta o artigo 168 

da Lei Orgânica do Município de São Paulo e institui o Conselho Municipal de 

Habitação de São Paulo;  

 
- Lei Municipal nº 17.254, de 26 de dezembro de 2019, que autoriza o Poder Executivo 
a contratar operações de crédito para financiar a execução de projetos de investimento 
no Município de São Paulo. 
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- Lei Municipal nº 17.638, de 9 de setembro de 2021, que disciplina o Programa Pode 
Entrar, estabelecendo regras, mecanismos e instrumentos para sua 
operacionalização. 
 
- Lei Municipal nº 17.819, de 29 de junho de 2022, que dispõe sobre o Programa de 
Segurança Alimentar e Nutricional no Município de São Paulo, institui o Auxílio 
Reencontro, a Vila Reencontro e cria o Fundo de Abastecimento Alimentar de São 
Paulo. 
 

- Decreto Municipal nº 62.149, de 24 de janeiro de 2023, que ria o Programa 

Reencontro e regulamenta a Política Municipal para a População em Situação de Rua, 

em conformidade com a Lei nº 17.252, de 26 de dezembro de 2019. 

 

- PL 84/24, que institui o programa "Busca Ativa por Direitos" no município de São 

Paulo, com o propósito de promover o conhecimento e acesso aos direitos sociais, 

especialmente para a população em situação de vulnerabilidade 

 

 À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho 

do Sr. Presidente. 

São Paulo, 12 de maio de 2026.  

  

Juliana Trindade   

Procuradora Legislativa   

OAB/SP 232.414 
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